PARECER Nº              , DE 2013 

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 223, de 2013.  

                                   A nobre Deputada Ana  Perugini  apresentou o Projeto de Lei nº 223, de 2013, com o escopo de autorizar a isenção do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, aos veículos cujo proprietário possua residência permanente ou que explore atividade profissional no município em que se localizar a praça de pedágio.

                                    No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

                                     Nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunidade em que opinou pela aprovação do parecer favorável a fls. 4/5, de autoria do Dep. Marco Aurélio de Souza. 

                                      Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Sr. Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito. 

                                       Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público. 

                                        Note-se a grande preocupação do legislador no sentido de estabelecer uma isenção de pagamento de pedágio a pessoas que morem ou trabalhem em município no qual esteja instalada praça de cobrança. A gratuidade, por óbvio, só abrangeria a praça de cobrança do município em que o beneficiado resida ou trabalhe.

                                         Outrossim, a localização de uma praça de pedágio num determinado município pode comprometer sua competitividade econômica, podendo assumir contorno imagináveis e inaceitáveis, no que tange a estagnação econômica local podendo reduzir empregos e impulsionar a evasão populacional.

                                          Dessa forma, pelas razões expostas pelo ilustre autor da proposição e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, somos pela aprovação do projeto de lei nº 223/13.

                                           Sala das Comissões, em 

                                            Dep. Carlão Pignatari

VOTO VENCEDOR

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO A, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 223 , DE 2013
 De autoria da nobre Deputada Ana Perugini, o projeto em epígrafe autoriza a isenção do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, aos veículos cujo proprietário possua residência permanente ou que explore atividade profissional no município em que se localizar a praça de pedágio.

      A proposição esteve em pauta no período correspondente às 50 a 54ª Sessões Ordinárias, (de 22 a 26/04/2013), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça e Redação para se analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Na sequência, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Transportes  e Comunicação, sendo exarado parecer favorável pelo seu relator.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 20 de agosto do corrente ano por 5 votos contra 4 competindo-nos, por força do despacho de fls. 08v, redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os bons propósitos da autora do Projeto e do relator designado, a matéria que visa a isenção do pagamento de pedágio, onera as concessionárias tanto na ordem operacional quanto na financeira, pois tal modalidade de isenção gerará a necessidade de estabelecer procedimentos de avaliação e verificação de documentos referentes a sua gratuidade, exigindo novos investimentos por parte da concessionária, e repercutindo como uma provável elevação de custos de operação com  acréscimo no valor de pedágio, onerando os demais usuários provocando, também, um desequilíbrio econômico-financeiro na concessionária.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 0223 , de 2013.

Sala das Comissões, em

Deputado ORLANDO MORANDO

                                                                RELATOR

